
ATÉ AGOSTO PARA ARRANCAR
REAJUSTE E CARREIRA

Em mais uma etapa da luta por reajuste e car-
reira, a Fenajufe fará Ato no Supremo Tribunal
Federal (STF) no dia 6 de agosto. O Sintrajusc
convoca a categoria a participar da Assem-
bleia dia 29 de julho, terça-feira, às 19h30,
via Google Meet, para avaliar e aprovar as
ações em Brasília e em Santa Catarina (ins-
creva-se em link no nosso site).

O ato é pela inclusão de recursos na Lei Or-
çamentária Anual (LOA) de 2026, considerando
que agosto é o mês em que o STF formaliza sua
proposta orçamentária ao Congresso Nacional.
Também vamos reivindicar o reajuste de 15,93%
(proposta de 5% no Vencimento Básico + Grati-
ficação de Atividade Judiciária de 165%), apre-
sentada no Fórum de Carreira do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), e cobrar o compromis-
so do STF com a discussão da reestruturação da
carreira para além do Projeto de Lei do Adicio-
nal de Qualificação (AQ), tema do Projeto de Lei
3084/25, que tramita no Congresso Nacional.

A Fenajufe já encaminhou, dia 21, ofício ao STF
solicitando acesso à minuta do texto que será en-
viado ao Congresso com a proposta de carreira.

VOTAÇÃO
Como o Sintrajusc noticiou duas semanas atrás,

duas abstenções de dirigentes da Fenajufe, Deni-
se Márcia Carneiro, da Bahia, e Eliana Leocádia
Borges, de Minas Gerais, contra orientação apro-
vada no Conselho Deliberativo de Entidades
(CDE) da federação, permitiram que a proposta

de reajuste de 15,93% apresentada pelo juiz con-
selheiro do CNJ, Guilherme Feliciano, fosse der-
rotada por 9 x 7 em benefício de um índice me-
nor, de 8% no vencimento básico, a partir de 1º de
julho de 2026. A votação ocorreu em reunião ple-
nária do Fórum de Carreira. A composição da di-
reção da Fenajufe é proporcional; Denise é identi-
ficada com o grupo chamado Luta Fenajufe e
Leocádia, com o grupo Unidos por Justiça.

Se as duas dirigentes não tivessem escolhido
se abster, ambas as propostas teriam 9 votos. Fe-
liciano havia afirmado que daria o voto de mi-
nerva na proposta mais favorável à categoria, de
165% da GAJ mais 5% no vencimento básico. A
proposta rebaixada teve a responsabilidade das
duas dirigentes mencionadas, dos juízes (na pes-
soa de seu representante), que se beneficiam com
a sobra de orçamento, das associações pelegas
que atuaram "nas sombras" da discussão, e do cli-
ma de "já ganhou", que afastou grande parte da
categoria da greve, ainda que tenhamos alertado:
nada até agora está ganho.

A Fenajufe instalou Comissão Permanente de
Ética Sindical, substituiu as duas coordenadoras
no Fórum de Carreira e aprovou que as votações
no Fórum, representando a Federação, ocorram
em bloco. De todo o modo, a Fenajufe encami-
nhou ofício a Feliciano reafirmando sua posição,
acordada sob a mediação do Fórum, a favor do
pleito pelo reajuste de 15,93%, para que este
índice, aprovado pela categoria, integre a comu-
nicação oficial do colegiado ao STF.
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Estamos em plena luta por
reajuste e pelo novo Plano de
Cargos, Carreira e Salários
(PCCS) da categoria. Para dar
conta dela e fortalecer o Sin-
dicato e a Fenajufe, que é
quem senta na Mesa de Ne-
gociação com a cúpula do Ju-
diciário e com o Legislativo,
precisamos ampliar a sindica-
lização. O Sintrajusc nunca
teve imposto sindical e se
mantém apenas com as
mensalidades dos filiados e
filiadas. Também não temos
diretor ou diretora liberada
para as atividades da entidade.

Assim, cada um e cada uma
tiram de seu tempo de traba-
lho ou de lazer para fazer as
atividades em defesa da cate-
goria.

Por isso, se você ainda não
é sindicalizado ou sindicali-
zada, venha para o Sindicato e
fortaleça nossas lutas. E se já
é, converse com seus e suas
colegas sobre a importância
de se sindicalizar!

A ficha de filiação está
no código QR.

A luta esquentou.
Sindicalize-se hoje!

Ato por Cezar Mauricio Ferreira
O Sintrajusc está convidando

a categoria, instituições, entida-
des e mandatos de vereadores e
deputados estaduais e federais
para Ato com Velas a ser reali-
zado na frente da Central de
Plantão Policial – CPP, locali-
zada na Rua Fúlvio Vieira da
Rosa, s/n, em Barreiros, São
José, na sexta-feira (25 de ju-
lho), a partir das 18h30, exigin-
do apuração rigorosa, rápida e
transparente das circunstâncias
da morte de Cezar Mauricio
Ferreira, dentista da Justiça do
Trabalho de Florianópolis e
filiado do Sintrajusc, ocorrida
no início da manhã de sábado
(19).

Durante um deslocamento de
carro, na noite de 18 de julho,
Cezar teve um mal súbito,
indicativo do ataque cardíaco,
que o fez perder a consciência,
resultando em uma colisão de
pequena monta. Foi o ponto de
partida para uma sequência de
equívocos desastrosos e inad-
missíveis. Em vez de receber o
socorro médico de emergência
que a situação impunha, Cezar foi

JE: requisitados mantidos
O Tribunal Superior Eleito-

ral publicou portaria que pror-
rogou, de forma excepcional,
até 30 de dezembro de 2026, a
permanência de servidores das
esferas municipal e estadual re-
quisitados há cinco anos ou
mais pela Justiça Eleitoral

Vitórias da nossa mobilização

detido por “embriaguez ao vo-
lante” e levado para a citada Cen-
tral de Plantão Policial. Ali, pri-
vado de assistência médica, ele
passou suas últimas horas de
vida. Foi encontrado já sem vida,
caído no chão da cela, por volta
das 7h40 da manhã seguinte, 19
de julho, quando o SAMU foi fi-
nalmente acionado, apenas para
constatar o óbito.

A família e os amigos buscam
Justiça por Cezar, para que sua
memória seja honrada e para que
nenhuma outra família tenha que
suportar a dor de perder um ente
querido por uma falha tão primá-
ria e desumana do sistema que
deveria proteger a todos os ci-
dadãos.

JT: isonomia no auxílio-saúde
O Conselho Superior da Jus-

tiça do Trabalho aprovou a re-
tomada provisória da isonomia
na distribuição dos recursos do
auxílio-saúde. Foi criado gru-
po de trabalho para realizar es-
tudos sobre a regulamentação
da saúde suplementar nos TRTs.




